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Execucao - Cédula de crédito bancario - Titulo
executivo - Testemunhas - Assinatura

Execucdo. Cédula de crédito bancério. Titulo execu-
tivo. N@o exigéncia de assinatura de testemunhas. Regra
processual. Previsdo legal.

- A cédula de crédito bancario é um titulo de crédito
executivo extrajudicial, nos termos do art. 585, inciso VI,
do CPC e Lei 10.931, de 2004.

- Alei 10.931, de 2004, ndo exige a assinatura de duas
testemunhas para se atribuir forca executiva & cédula de
crédito bancario.

APELACAO CIVEL N° 1.0081.12.000114-4/001 -
Comarca de Bonfim - Vara Unica - Apelante: Banco
Santander (Brasil) S.A. - Apelado: Daniel José Felicio -
Relator: DES. MARCELO RODRIGUES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 119 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,

em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.



Belo Horizonte, 31 de outubro de 2012. - Marcelo
Rodrigues - Relator.

Notas taquigréficas
DES. MARCELO RODRIGUES - Cuida-se de

apelacéo civel interposta por Banco Santander Brasil
S.A. em face da sentenca de f. 19/20-TJ, pela qual o
Juiz julgou extinto o feito sem resolucéo de mérito, por
considerar ausentes os pressupostos de constituicéo e de
desenvolvimento vélido e regular do processo, com base
no art. 267, inciso IV, do Cédigo de Processo Civil, na
execucdo que move em face de Daniel José Felicio.

Em suas razdes de recurso, a apelante alega que
cumpriu com todos os requisitos dos arts. 282 e 283
do Cédigo de Processo Civil e, considerando-se que a
cédula de crédito bancdrio é um titulo de crédito executivo
extrajudicial, ndo haveria razéo para o indeferimento da
inicial. Aponta que o art. 585, inciso VI, do Cédigo de
Processo Civil dispde que todos os demais titulos judiciais
aos quais alguma lei atribuir forca executiva devem ser
reconhecidos como tal. E, no caso da cédula de crédito
bancdrio, o art. 28 da Lei 10.931, de 2004, atribui-lhe a
forca executiva, sem necessidade de assinatura de teste-
munhas. Pugna pela anulagé@o da sentenga, com o pros-
seguimento do feito.

Preparo do recurso & f. 30-TJ.

Nédo houve citagdo do réu, motivo pelo qual
ausentes contrarrazdes.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

Assiste razo & apelante.

A execucdo foi instruida com uma cédula de crédito
bancdrio. A cédula de crédito é um titulo de crédito que
representa uma promessa de pagamento pela qual o
obrigado se compromete diretamente com o beneficidrio
a pagar-lhe certa quantia em dinheiro, e, no caso dos
autos, aquela apresentada as f. 09/16-TJ) encontra-se
com todos os requisitos da lei.

Anoto, a titulo de esclarecimento, que em 2004
houve a edicdo da Lei n® 10.931, que estabeleceu por
vez a definicdo e congregacdo no ordenamento juridico
patrio das cédulas de crédito bancério, antes reguladas
pela Medida Proviséria n® 1.925, de 1999.

A Lei n® 10.931, de 2004, em seu art. 28, caput, assim redi-
gido, dispde que:

Art. 28. A Cédula de Crédito Bancdrio é titulo executivo
extrajudicial e representa divida em dinheiro, certa, liquida
e exigivel, seja pela soma nela indicada, seja pelo saldo
devedor demonstrado em planilha de célculo, ou nos extratos
da conta-corrente, elaborados conforme previsto no § 2°.

Assim, em consondncia com o art. 585, VI, do
Cédigo de Processo Civil, a Lei n°® 10.931, de 2004,
ao disciplinar a cédula de crédito bancdrio, conferiu-lhe
a conformacéo de ftitulo de crédito, atribuindo-lhe a
forca executiva.

Oportuno apontar que a apelante cumpriu,
outrossim, com o requisito disposto no § 2° do art. 28
da citada lei:

§ 2° Sempre que necessdrio, a apuragdo do valor exato
da obrigacdo, ou de seu saldo devedor, representado pela
Cédula de Crédito Bancdrio, serd feita pelo credor, por
meio de planilha de célculo e, quando for o caso, de extrato
emitido pela instituicdo financeira, em favor da qual a Cédula
de Crédito Bancario foi originalmente emitida, documentos
esses que integrardo a Cédula [...].

No que tange & exigéncia de assinaturas, dispde
o art. 29 que bastam as da instituicdo financeira e
do emitente.

Sobre o tema, vejam-se precedentes do STJ:

Agravo regimental no recurso especial. Direito bancério e
processual civil. Recurso especial. Cédula de crédito bancério
vinculada a contrato de crédito rotativo. Exequibilidade. Lei
n° 10.931/2004. Possibilidade de questionamento acerca do
preenchimento dos requisitos legais relativos aos demonstra-
tivos da divida. Incisos | e Il do § 2° do art. 28 da lei regente.
1. A Lei n® 10.931/2004 estabelece que a cédula de crédito
bancério é titulo executivo extrajudicial, representativo de
operagdes de crédito de qualquer natureza, circunsténcia que
autoriza sua emiss@o para documentar a abertura de crédito
em conta corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou
cheque especial. 2. Para tanto, o fitulo de crédito deve vir
acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores
utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal a relagdo de
exigéncias que o credor deverd cumprir, de modo a conferir
liquidez e exequibilidade & Cédula (art. 28, § 2°, incisos | e Il,
da Lei n® 10.931/2004). 3. No caso em julgamento, tendo
sido afastada a tese de que, em abstrato, a cédula de crédito
bancério ndo possuiria forca executiva, os autos devem
retornar ao Tribunal a quo para a apreciacéo das demais
questées suscitadas no recurso de apelacdo. Precedente.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no
REsp 1271339/MS, Rel. Ministro Luis Felipe Saloméo, Quarta
Turma, julgado em 21.08.2012, DJe de 29.08.2012.)

E, considerando os requisitos da execucdo, tenho
que a mesma ndo estd eivada de qualquer vicio, ou seja,
o crédito funda-se em fitulo de obrigacéo certa, liquida
e exigivel (art. 586 do Cédigo de Processo Civil). A obri-
gacdo é certa, porque existe o dever de pagamento afir-
mado no fitulo; liquida, porque é perceptivel a quantia
nele declarada; e exigivel, porque o inadimplemento foi
constituido em mora.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso para
anular a sentenca e determinar o regular prosseguimento
do feito, observado o devido processo legal.

Custas, ao final, pelo sucumbente.

DES. MARCOS LINCOLN - De acordo com o Relator.
DES. WANDERLEY PAIVA - De acordo com o Relator.

Sumula - DAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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